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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO

FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº
047283/2022, QUE ENTRE
SI CELEBRAM O DISTRITO
FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO
DE TRANSPORTE E
MOBILIDADE DO DISTRITO
FEDERAL, E A NJ
ENGENHARIA E SERVIÇOS
LTDA, NOS TERMOS DO
PADRÃO Nº 10/2002.

 

PROCESSO SEI-DF
Nº 00090-
00008821/2022-82.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE
DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF nº 00.394.726/0001-
56, situada na Praça do Buri�, Zona Cívico Administra�va, Anexo do Palácio do Buri�, 15º Andar,
Brasília/DF, neste ato representado por WALLACE MOREIRA BASTOS, brasileiro, portador do RG nº
9960280 SSP/DF, CPF nº 034.165.207-50, na qualidade de Subsecretário de Administração Geral, com
delegação de competência prevista inciso XV do Art. 3º da Portaria nº 146, de 06 de outubro de 2020; e a
empresa NJ ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº
07.834.839/0001-74, situada na CRS 509, Bloco “C”, Loja 39-B, 2º andar, CEP: 70.360-530, Brasília/DF,
representada por MARCOS AFONSO MIRANDA MARQUES, portador do RG nº 40.570/D CREA RJ e do CPF
nº 347.131.587-04, na qualidade de Representante Legal; e em observância às disposições da Lei nº
14.333/2021 e demais legislações aplicáveis, e suas alterações, resolvem celebrar o presente Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir aplicáveis:

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (SEI nº 87365076), da Proposta (SEI nº
93995417) e da Autorização de Dispensa de Licitação (SEI nº 94159896), baseado no Decreto nº
10.922/2021 e no inciso I do art. 75 e nas demais disposições da Lei nº 14.333/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de
serviços referentes à adequação das instalações do prédio e ao reestabelecimento do funcionamento da
rede elétrica do Terminal de Vistoria da Subsecretaria de Fiscalização, Auditoria e Controle - SUFISA,
localizado no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte - SAAN, Quadra 1, lotes 1180/1240, a cargo
da Semob, com vistas a possibilitar a ocupação pela Diretoria de Controle - DICONT, consoante
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especificam o Projeto Básico (SEI nº 87365076), a Proposta (SEI nº 93995417) e a Autorização de
Dispensa de Licitação (SEI nº 94159896), que passam a integrar o Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada, por preço
unitário, segundo o disposto nos arts. 6º da Lei nº 14.333/2021.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do contrato é de R$ 99.909,60 (noventa e nove mil novecentos e nove reais e
sessenta centavos) , procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos
da correspondente Lei Orçamentária Anual.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá a conta da seguinte Dotação Orçamentária:

6.1.1. Unidade Orçamentária: 26.101 - Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal;

6.1.2. Programa de Trabalho: 26.782.6216.3182.0001 REFORMA DE TERMINAIS
RODOVIÁRIOS--DISTRITO FEDERAL;

6.1.3. Fonte: 100 - Ordinária não vinculada;

6.1.4. Natureza da despesa: 44.90.51 - 05 - Instalações.

6.2. O empenho inicial é de R$ 99.909,60, conforme Nota de Empenho 2022NE01104 (SEI nº
94129713), emi�da em 24/08/2022, na modalidade Global.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo
pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº
37.121/2016.

7.3. O pagamento dos serviços executados mensalmente processar-se-á na forma
de empreitada por preço unitário, sendo medidos e pagos em conformidade com os itens previstos no
orçamento referencial elaborado pela CONTRATANTE e os respec�vos valores propostos pela empresa
vencedora da licitação, executados no período da medição, dentro dos limites previstos no Cronograma
Físico-Financeiro, na medida em que forem:

7.3.1. Executados Ensaios Especiais, previamente jus�ficados e autorizados pela fiscalização
da CONTRATANTE e devidamente comprovados por meio da apresentação de nota fiscal expedida
pela(s) empresa(s) executora(s) do(s) ensaio(s) especial(is); e

7.3.2. Entregues e aceitos os relatórios Mensais, Finais e Projeto "as built" da obra.

7.4. A SEMOB pagará à contratada pelos serviços contratados e executados, os preços
integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento. Fica expressamente
estabelecido que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s) serviço(s),
de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas con�das neste Edital e demais
documentos da licitação, cons�tuindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e
executados.

7.5. Emi�do o atestado de conformidade, a CONTRATADA deverá apresentar, no Protocolo da
CONTRATANTE, a nota fiscal correspondente à medição, que será encaminhada ao Executor do Contrato.

7.6. O valor mensal a preços iniciais (PI) a ser medido será sempre igual ao total ob�do pelo
produto dos quan�ta�vos efe�vamente executados, pelos respec�vos preços unitários propostos.
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7.7. Obedecido o cronograma �sico-financeiro apresentado, será procedida à medição dos
serviços. Emi�do o atestado de conformidade, a CONTRATADA deverá apresentar na sede da
CONTRATANTE as notas fiscais correspondentes à medição, que será encaminhada ao Executor do
Contrato.

7.8. É de inteira responsabilidade da empresa a entrega, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
após o processamento da medição, de toda documentação necessária à plena e correta formalização do
processo de medição, condição esta imprescindível para o envio deste para pagamento. O atraso na
entrega da documentação exigida, por parte da empresa, não poderá concorrer para futuros pleitos de
ressarcimento por atraso de pagamento.

7.9. O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela
CONTRATADA, da Regularidade Fiscal, mediante apresentação das seguintes cer�dões:

7.9.1. Cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União.

7.9.2. Cer�dões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no instrumento convocatório.

7.9.3. Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF.

7.9.4. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT.

7.10. Os serviços serão medidos mensalmente. Os preços serão os constantes da Proposta de
Preços e incluem todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, custos financeiros, lucros e
bonificações.

7.11. As medições constarão de Folhas-Resumo, contendo a relação de serviços, quan�dades,
unidades, parciais e totais, conforme cronograma de a�vidades aprovado.

7.12. No processo de medição ou na prestação de contas, conforme for o caso, deverá constar a
real alíquota de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN adotado.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 270 (duzentos e setenta) dias corridos, a par�r da
publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Distrito Federal, podendo ser prorrogado,
conforme disposto no art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

8.2. O prazo de execução da obra será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a par�r da ordem
de início dos serviços.

8.3. Executado o contrato, o seu objeto será recebido, nos termos do art. 140 da Lei nº
14.133/21:

8.3.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

8.3.2. Defini�vamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

8.4. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da
vigência a data em que o úl�mo signatário assinar.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

9.1. A CONTRATADA será responsável pela garan�a dos serviços executados, até que estes
sejam recebidos defini�vamente pela SEMOB, conforme disposto no art. 140 da Lei nº. 14.133/21, sem
prejuízo da responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra/serviço pelos prazos legais, bem como,
deve refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos e/ou subs�tuir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do
Termo de Recebimento Defini�vo, ou a qualquer tempo se constatado pelo(a) fiscal/executor(a) da
CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL
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10.1. A garan�a para execução do Contrato será prestada no percentual de 5% do valor do
contrato, devendo ser apresentada pela CONTRATADA no prazo de 10 (dez) dias corridos após a
assinatura do Contrato, nos termos do art. 66, da Lei nº 14.133/2021.

10.2. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

10.2.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

10.2.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;

10.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

11.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

12.3. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
cer�ficando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

12.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma
�sico-financeiro.

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da
CONTRATADA, em conformidade a Instrução Norma�va nº 5/2017, por força do Decreto nº. 38.934/2018.

12.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

12.7. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar cada uma das fases dos serviços, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e u�lizando os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios de qualidade e quan�dade compa�veis com as especificações con�das nos
projetos e demais documentos técnicos anexos a este Projeto Básico, bem como na sua proposta.

13.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo executor do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

13.3. Colocar e manter placas indica�vas, de acordo com os modelos adotados pelo
CONTRATANTE, que deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços.

13.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor.

13.5. Apresentar os empregados devidamente iden�ficados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI.



05/09/2022 11:14 SEI/GDF - 93009030 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=104891950&infra_siste… 5/8

13.6. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução das a�vidades contratadas.

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de
sanções administra�vas, previstas no Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual.

13.8. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à subs�tuição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual.

13.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
CONTRATANTE.

13.10. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executarem a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função.

13.11. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução
do empreendimento.

13.12. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13.13. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compa�veis com os
compromissos assumidos.

13.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

13.15. Comunicar ao Executor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.16. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução do empreendimento.

13.17. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

13.18. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respec�vos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e
de comunicação.

13.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

13.20. Obter junto ao(s) Órgão(s) Responsável(is), conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

13.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.22. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como subs�tuir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de CINCO anos, contado da data de emissão
do Termo de Recebimento Defini�vo, ou a qualquer tempo se constatado pelo(a) fiscal/executor(a) da
CONTRATANTE.
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13.23. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior,
por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

13.24. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA eventuais erros/equívocos no
dimensionamento da proposta.

13.25. Elaborar os projetos “as built”, referentes a execução da obra.

13.26. Manter, durante toda a execução do contrato, compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

13.27. Respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365/2017, que regulamenta a Lei nº
5.448/2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

13.28. Não fazer uso de mão de obra infan�l, nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013.

13.29. Atender à Lei Distrital nº 4.770/2012 que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito
Federal.

13.30. Atender à Lei Distrital nº 6.112/2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação
do Programa de Integridade nas empresas que contratarem com Administração Pública do Distrito
Federal.

13.31. Atender à Lei Distrital nº 4.182/2008, que ins�tui polí�ca de prevenção e combate às
doenças associadas à exposição solar no trabalho.

13.32. Deve ser reservado o percentual de 2% (dois por cento) de vagas de trabalho nas licitações
de serviços e obras públicas distritais, a ser des�nado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as
empresas mencionadas na Lei Federal nº 7.102/1983, nos termos do que dispõe a Lei Distrital
nº 6.128/2018.

13.33. Oferecer, diretamente ou por meio de convênios com ins�tuições públicas ou privadas,
curso de alfabe�zação ou complementação do ensino fundamental até o quinto ano aos empregados
contratados, condição aplicável somente para contratação com prazo de vigência superior a 12 (doze)
meses e para as empresas que �verem mais de 20 (vinte) funcionários contratados, em virtude de
licitação realizada para execução de serviços e obras públicas no âmbito do Distrito Federal, nos termos
do que dispõe a Lei Distrital nº 5.847/2017.

13.34. Comprovar o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

14.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 124 da Lei nº 14.133/2021 vedada a modificação do objeto.

14.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, assim como pela recusa
injus�ficada em assinar o contrato, garan�da a prévia defesa, a empresa vencedora ficará sujeita às
sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e multas previstas no Decreto Distrital
nº 26.851/2006 e suas alterações, nos percentuais descritos a seguir:

15.1.1. 0,5% (cinquenta centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 15%
(quinze por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
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15.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;

15.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos subitens anteriores;

15.1.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o
contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa na conclusão do serviço, ou
rescisão do contrato, calculado sobre a parte inadimplente; 

15.1.5. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

15.2. À CONTRATADA poderá ser aplicado impedimento de licitar ou contratar com a
Administração pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

15.3. Poderá, ainda, ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração,
quando a empresa, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas, pra�cando falta grave,
dolosa ou reves�da de má-fé. A declaração de inidoneidade terá efeito enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

15.4. Em qualquer caso, a CONTRATADA será no�ficada para apresentação de defesa prévia, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da no�ficação.

15.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.6. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

16.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

17.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista na Jus�fica�va de Dispensa de Licitação, observado o disposto no
art. 138 da Lei nº 14.133/2021, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art.
139 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA DO DF

18.1. Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente,
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR

19.1. O Distrito Federal, por meio da Semob, designará um Executor para o Contrato, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

20.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Semob, na Imprensa Oficial, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua assinatura.
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21. CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL
Nº 34.031/2012

21.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº
32.751/2011

22.1. É vedada, ainda, a contratação direta, sem licitação, por órgão ou en�dade da
Administração Pública do Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com
poder de direção que seja familiar de qualquer autoridade administra�va e, no âmbito do mesmo órgão
ou en�dade, de familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO

23.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

 

WALLACE MOREIRA BASTOS 

 SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

Subsecretário de Administração Geral

 
 

MARCOS AFONSO MIRANDA MARQUES

NJ ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA

Representante Legal
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